
101 - Tipificar
incêndios/situações objecto  de
investigação

143 - Definir metodologia e
procedimentos de actuação

142 - Definir percursos de
dissuasão e fiscalização

113 - Formar a entidade
escolhida para tutelar a
investigação  do crime de
incêndio florestal (Definir o
procedimento a adoptar na ...

112 - Rever a leida organização
da investigação  criminal

111 - Atribuír a uma única
entidade a investigação  do crime
de incêndio florestal (doloso e
negligente )

114 - Reforçar a capacidade de
intervenção de Brigadas de
Investigação de Incêndios
Florestais  (BIIF)

102 - Redefinir a estratégia  de
investigação  de causas de
incêndio

141 - Definir áreas críticas e
prioritárias de dissuasão e
fiscalização

134 - Orientar campanhas de
sensibilização  de acordo com o
segmentos populacionais
definidos pelas motivações e
causalidade regional

133 - Desenvolver acções
estratégicas de sensibilização

132 - Desenvolver campanhas
de sensibilização  nos media

131 - Criar referências para  a
sensibilização  do grande público

123 - Adaptar Centros de
Educação Ambiental

122 - Integrar textos sobre as
florestas portuguesas, o seu
valor e formas de defesa contra
os incêndios nos conteúdos
curriculares

121 - Formar professores na
temática florestale de DFCI

161 - Identificar as normas que
compõem o quadro
contra-ordenacionalvigente

283 - Garantir a segurança
colectiva num  TO

272 - Produzir um manual de
campo do SCO (Coordenadores
e Chefes de Brigada)

152 - Definir mecanismos de
intervenção das comunidades

151 - Identificação de indivíduos
de perfildesviante e
desenquadrados da sociedade

14 - Criar as normas jurídicas13 - Integrar as normas12 - Identificar e definir os
principais valores que se tentam
proteger no âmbito da política
florestalnacional

212 - Executar a inventariação
dos meios existentes (prevenção
e combate) e o respectivo plano
de re-equipamento

231 - Definir os índices de
cobertura por tipo  de meio

223 - Planear e instalar os
parques de meios, recursos e
treino

33 - Aumentar as áreas com
gestão activa promovendo a
introdução  dos princípios de
DFCIe das melhores práticas
silvícolas no terreno

34 - Melhorar a informação
sobre combustíveis e alteração
do uso do solo (carta  de modelos
de combustíveis)

251 - Constituir Brigadas
Helitransportadas de primeira
intervenção

233 - Definir critérios de
complementariedade dos
diversos meios de primeira
intervenção e ataque estendido
existentes por área geográfica

232 - Definir os níveis  de alerta
e procedimentos de mobilização
de meios

15 - Sistematizar as normas 16 - Elaborar o Código Florestal

162 - Integrar as normas
previamente identificadas

163 - Criar novas normas 164 - Sistematizar as normas 165 - Divulgar o novo quadro
contra-ordenacional

271 - Adequar a estrutura  do
SCO para fazer face à sua
aplicação em intervenções
multi-agentes e sua extensão a
esses agentes

262 - Caracterizar as tácticas de
primeira intervenção , de
combate e de rescaldo visando  a
sua adequação aos diferentes
cenários

281 - Inventariar e actualizar os
requisitos de segurança para
todos os intervenientes na DFCI

25 - Divulgar o ilícito  de de crime
florestal24 - Elaborar as normas que

supram  a falta  de clarificação  do
normativo penal no âmbito dos
incêndios florestais. Adoptar as
medidas legislativas necessárias

23 - Integrar as normas penais

183 - Desenvolver um módulo
informático  de gestão de riscos
de incêndio florestal (estrutural e
dinâmico)

312 - Definir parâmetros e
critérios de credenciação

311 - Levantar os perfis das
entidades

62 - Implementar a rede
secundária e terciária  de faixas
de gestão de combustível, da
responsabilidade das autarquias
e dos privados

47 - Definir as prioridades de
planeamento e execução das
infra-estruturas de DFCIatravés
da aplicação  do Regulamento
Técnico, face ao Invent ...

46 - Inventariar as
infra-esturturas actuais e o seu
estado actual

222 - Definir o âmbito ,
organização e tipificação  dos
parques de meios, recursos e
treinos

221 - Executar um Programa de
sensibilização para dirigentes
dos serviços e instituições
visando partilha  de meios

211 - Tipificar e caracterizar os
meios ( Humanos e Materiais) de
prevenção e combate

72 - Condicionar o acesso,
circulação e permanência em
áreas florestais, e interditar a
execução  de trabalhos que
envolvam  a utilização de ...

45 - Avaliar actividade das
CMDFCI

43 - Dotar a administração
municipal de Gabinetes Técnicos
Florestais

292 - Implementarequipas de
apoio ao rescaldo

291 - Acompanhar
pro-activamente da fase  de
rescaldo

282 - Garantir a segurança
individual de todos os
internevientes num  TO

11 - Identificar, qualificar e
valorar a legislação florestal

17 - Divulgar o Código Florestal

182 - Operacionalizar o Sistema
Nacional de Gestão de Risco  de
Incêndio Florestal

331 - Avaliar a capacidade de
recuperação de áreas afectadas
por grandes incêndios

322 - Avaliar e monitorizar os
trabalhos de reabilitação  de
emergência

321 - Criar equipas de avaliação
e mitigação de impactos de
incêndios

192 - Rever e re-estruturar os
fluxos  de informação

191 - Criar uma rede de
telecomunicações comum  a
todos os intervenientes na DFCI

194 - Criar uma aplicação
informática única , modular,que
possa ser utilizada por todos os
intervenientes na DFCI

301 - Caracterizar e articular as
responsabilidades e as áreas de
intervenção  dos diferentes
intervenientes

313 - Credenciar e auditar as
entidades

305 - Criar um módulo
informático para  a Gestão do
Apoio Logístico e Humanitário

253 - Definir a táctica  de
intervenção  (Nacional, Regional
e Local)

254 - Mobilizar (incluíndo o
pré- posicionamento) os meios
face ao risco integrado
(estrutural e dinâmico)

252 - Constituir Brigadas de
primeira intervenção terrestre

304 - Definir os procedimentos
de activação e actuação

303 - Definir meios e recursos
da estrutura

302 - Definição da entidade,
hierarquia e competências

202 - Produção e publicação do
Regulamento Técnico (diploma
legal)

201 - Criar um Regulamento
Técnico com  a tipificação das
infra-estruturas de DFCI, normas
de qualidade e segurança para
instalação e manutenção ...

421 - Definir os cursos e planos
de formação

261 - Caracterizar as melhores
técnicas visando  a sua aplicação
no controlo  do perímetro do
incêndio com meios terrestres
e/ou aéreos face...

332 - Elaborar Planos de
recuperação de áreas ardidas,
de médio-longo prazo

22 - Definir os comportamentos
censuráveis no âmbito do direito
penal

21 - Identificar as normas penais
que versam sobre incêndios
florestais

193 - Protocolar a partilha  de
informação

31 - Generalizar a adopção  do
modelo ZIF

64 - Promover acções de
silvicultura em zonas de
regeneração natural

61 - Implementar a rede
primária  de faixas de gestão de
combustível, da responsabilidade
do estado

65 - Promover acções de gestão
de pastagens

71 - Sinalizar o espaço florestal

44 - Uniformizar as metodologias
de elaboração e de apresentação
dos PMDFCI

52 - Criar e manter faixas
exteriores de protecção em
parques e polígonos industriais,
aterros sanitários, habitações,
estaleiros, armazéns, ...

91 - Elaborar Programas
Especiais de Intervenção
Florestal (PEIF) para áreas
florestais contíguas a zonas de
elevado  valor estratégico  ...

63 - Implementarmosaicos de
parcelas de gestão de
combustível

242 - Elaborar cartas de
visibilidade para todos os
sistemas de detecção

172 - Redefinir missão e
objectivos do Programa

42 - Avaliar resultados da
actividade  dos Gabinetes
Técnicos Florestais

53 - Fiscalizar a criação  de
faixas exteriores de protecção
(em aglomerados populacionais,
parques e polígonos industriais ,
aterros sanitários, habitações...

32 - Rever e actualizar o manual
de boas práticas florestais

92 - Organizar e implementar as
equipas dedicadas à
auto-protecção de estruturas

243 - Reposicionar postos de
vigia e coordenar a detecção
terrestre

241 - Identificar todos os
sistemas de detecção e
vigilância , responsabilidades,
âmbito, procedimentos e
objectivos

171 -Avaliar o programa de
sapadores florestais e equipas
AGRIS

41 - Melhorar a eficiência e
eficácia  dos projectos AGRIS

51 - Criar e manter faixas
exteriores  de protecção, nos
aglomeraods populacionais, de
acordo com  a prioritização  do
Risco , da responsabilidade...

 

Operacionalização do Plano

83 - Estabelecer núcleos
comunitários do "Programa
Povoações Seguras"

82 - Promover o "Programa
Povoações Seguras"

81 - Criar o "Programa
Povoações Seguras"

84 - Avaliar e premiar os
sucessos

85 - Garantir a incorporação de
conhecimento na cadeia

181 - Definir o sistema e as
responsabilidades na produção e
o âmbito de aplicação  de Risco
de Incêndio Florestal

381 - Planear e gerir as
actividades institucionais de C&T

392 - Gerir o Programa
"Investigação & DFCI"

382 - Editar uma revista
institucional annual de
divulgação em DFCI

403 - Gerir o Programa
"Inovação na DFCI"

391 - Organizar o Programa
"Investigação & DFCI"

383 - Realizar um workshop
annualsobre informação,
tecnologia e apoio à decisão
(prospectiva e divulgação )

401- Organizar um Programa
"Inovação na DFCI"

402 - Identificar lacunas do
conhecimento , questões
emergentes e prioridades

412 - Realizar a edição do curso
em DFCI

411 - Elaborar o programa de
um Curso  de
pós-graduação/mestrado em
DFCI

431 - Realizar um inquérito
nacional à cultura científica  no
âmbito dos incêndios florestais

443 - Gerir os conteúdos do sítio
"Conhecimento em incêndios
florestais"

441 - Criar o sítio
"Conhecimento em incêndios
florestais"

442 - Actualizar o mapa do
conhecimento e da informação
científica e tecnológica

432 - Publicar um livro
"Incêndios florestais , Ciência e
Tecnologia"

451 - Implementar um SGBD
para as actividades de C&T e
dos seus produtos, eventos e
resultados

351 - Definir a missão e as
actividades específicas
necessárias às diversas funções
de DFCI

453 - Avaliar internacionalmente
os programas e acções da
gestão do conhecimento

341 - Escolher um modelo
organizativo que corresponda
aos princípios básicos que
devem ser implementados

452 - Observar e monitorizar as
actividades de C&T e dos seus
produtos e resultados

423 - Avaliar a eficácia da
formação

366 - Contratar os equipamentos
de apoio à actividade da
organização

422 - Realizar as acções de
formação

352 - Analisar e rever o
processo de contratação de
pessoalenvolvido  na DFCI

344 - Concretizar o mecanismo
de afectação de atribuições e
competências ao novo modelo

361 - Contratar empresa para
seleccionar os responsáveis
organizacionais e os agentes de
defesa da floresta

343 - Definir os mecanismos de
afectação das atribuições e
competências à nova estrutura
orgânica

362 - Preencher os quadros de
pessoal dos orgãos de direcção e
de suporte da estrutura  central

342 - Desafectar as atribuições e
competências existentes nas
áreas de prevenção , supressão e
reabilitação da floresta  no
âmbito dos incêndios florestais...

363 - Preencher os quadros de
pessoal dos orgãos de direcção e
de suporte das estruturas
regionais

365 - Preencher os quadros de
pessoal dos orgãos de
coordenação local

364 - Preencher os quadros de
pessoal dos orgãos operacionais
locais

371 - Contratar uma entidade
externa que coordene e
acompanhe o processo de
mudança

373 - Constituir um Observatório
Independente para a DFCI

372 - Avaliar o plano


